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Sabe-se  que    no    dia 12 de  julho de 2001  foi  sancionada,  e















Parágrafo  único. Consideram-se  infrações  de menor  potencial
ofensivo,  para  efeitos  desta  Lei,  os  crimes  a  que  a  lei  comine
pena máxima  dois  anos,  ou  multa.  (grifo  não-original).
Sobre o assunto, embora tenham sido erguidas isoladas vozes de
resistência,  a  doutrina  quase  unânime  concluiu  pela  inequívoca
derrogação do art. 61, da  Lei 9.099/95, afirmando que a partir da











legislação,  reascendendo  a  celeuma  sobre  a  definição  de menor
lesividade, trouxe a seguinte determinação:
Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima priva-
tiva  de  liberdade  não  ultrapasse  4  (quatro)  anos,  aplica-se  o









o  legislador  acabou  por  promover  um alargamento  ainda maior  na
























ção,  constitui-se em um nada  jurídico,  sem nenhuma aplicabilidade,




















































processamento  dos  delitos,  cujas  penas máximas  não ultrapassem 4
anos, deixarão de seguir as regras do CPP e das leis especiais que esta-
beleciam  rito específico, para  seguirem os ditames da própria Lei nº
9.099/95 no que se  refere à  fase policial e  judicial. Dessa  forma, a
partir de janeiro de 2004, deverá ser lavrado termo circunstanciado e
não auto de prisão em flagrante em relação àquele que, por exemplo,
for detido  subtraindo coisa alheia móvel para  si  ou para outrem. O
procedimento a ser seguido em juízo, após a realização de audiência











Parágrafo  único. A  lei  posterior  que  de  qualquer modo  favo-
recer  o  agente,  aplica-se  aos  fatos  anteriores,  ainda que deci-
didos  por  sentença  condenatória  transitada  em  julgado  (grifo
nosso)
Ora, a norma contida no art. 94, da Lei 10.741/03, ampliando







da  Lei  Penal mais  benéfica,  pode-se  afirmar  que  a  nova  sistemática
conceitual operada pela Lei nº10.741/03 deve ser aplicada inclusive
aos fatos ocorridos anteriormente à sua vigência. Desta forma, os feitos
em curso  que noticiem a ocorrência de crimes, cujas penas máximas
cominadas nos tipos legais não sejam superiores a 4 anos, tenham ou
não rito especial, são merecedores de imediata aplicação dos institutos
despenalizadores contidos na Lei 9.099/95.¿
